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A aposentadoria não é um favor nem uma concessão. Ela é um direito garantido pela Constituição, construído
com contribuições feitas ao longo de toda a vida profissional.

Para os Associados aposentados da AMBEP, esse direito envolve temas essenciais, como:

Benefícios previdenciários;
Complementação de aposentadoria;
Planos de saúde;
Pensões;
Reajustes;
Cumprimento das regras previstas nos regulamentos.

Por isso, é fundamental acompanhar mudanças nas Leis, Normas e decisões que possam impactar
diretamente esses direitos.

A importância da orientação e da defesa jurídica
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24 de janeiro – Dia do Aposentado: Respeito,
Direitos e Dignidade
O Dia do Aposentado, comemorado em 24 de janeiro, é um
momento especial para reconhecer a trajetória de quem dedicou
muitos anos de trabalho ao desenvolvimento do país.

Para os Associados aposentadosda AMBEP, essa história é marcada
por compromisso, esforço e uma vida inteira de contribuições que
ajudaram a construir o presente e o futuro de muitas gerações.

Mais do que uma data comemorativa, o Dia do Aposentado é
também um convite à reflexão sobre a importância de proteger
direitos conquistados ao longo de uma vida de trabalho.

A aposentadoria é um direito

Em um cenário de constantes mudanças nas regras previdenciárias e de questionamentos sobre direitos já
estabelecidos, a atuação jurídica da AMBEP assume papel fundamental.

A assessoria jurídica atua para:
Defender direitos adquiridos;
Esclarecer dúvidas dos Associados;
Acompanhar ações judiciais e administrativas;
Combater medidas que causem prejuízos aos aposentados;
Levar informação clara, segura e acessível a todos.

Informação é proteção. Quanto mais o aposentado conhece seus direitos, mais preparado está para defendê-
los.



Compromisso permanente com os Associados da AMBEP
Neste Dia do Aposentado, a AMBEP reafirma seu compromisso de seguir firme na defesa dos direitos e
interesses de seus Associados, sempre buscando justiça, segurança jurídica e respeito.
Celebrar esta data é reconhecer o valor de quem construiu sua história com trabalho e dedicação — e
reforçar a luta para que a aposentadoria seja vivida com tranquilidade, dignidade e segurança.

Férias e Viagens em Família: Atenção Redobrada com a Bagagem e os
Direitos do Passageiro

O período de férias escolares e familiares é marcado por aumento no
número de viagens, especialmente de avião. Com aeroportos mais cheios e
maior circulação de bagagens, também cresce a ocorrência de problemas
como extravio, avaria ou violação de malas. Por isso, é fundamental que
passageiras e passageiros redobrem a atenção e conheçam seus direitos.
Problemas com bagagem estão entre as situações mais comuns nas viagens
aéreas. A boa notícia é que existem regras claras que garantem proteção ao
consumidor — desde que ele saiba como agir.

Chegou ao destino? Confira sua bagagem imediatamente
Ao final da viagem, se não houver qualquer reclamação, entende-se que a bagagem foi entregue em boas
condições. Por isso, ao perceber que a mala não chegou, foi danificada ou teve seus itens violados, a
passageira ou o passageiro deve procurar imediatamente a companhia aérea, ainda no aeroporto, e registrar
a ocorrência.
Esse registro é essencial para garantir qualquer tipo de ressarcimento ou indenização.

Extravio de bagagem: quais são os direitos
Quando ocorre o extravio, a companhia aérea tem a obrigação de localizar e devolver a bagagem no
endereço indicado pelo passageiro. Os prazos são:

Até 7 dias para voos nacionais;
Até 21 dias para voos internacionais.

Caso a bagagem não seja encontrada dentro desses prazos, o passageiro tem direito a indenização, que deve
ser paga em curto prazo, conforme as regras do contrato de transporte.
Além disso, quando o passageiro está fora de sua cidade, a empresa deve reembolsar despesas
emergenciais, como gastos com:

Roupas;
Produtos de higiene;
Outros itens de primeira necessidade.

Esse reembolso ocorre mediante apresentação dos comprovantes e pode seguir limites estabelecidos pela
companhia aérea. Algumas empresas oferecem créditos ou vouchers, mas essa alternativa só pode ser aceita
se houver concordância do passageiro.

Bagagem danificada ou violada
Nos casos em que a mala chega quebrada, rasgada ou com sinais de violação, a reclamação deve ser feita em
até 7 dias após o recebimento da bagagem.
Após o registro, a companhia aérea pode:

Consertar a mala;
Substituí-la por outra equivalente;
Indenizar o passageiro, especialmente quando houver violação do conteúdo.

É importante destacar que itens frágeis despachados podem não ser indenizados, dependendo do que está
previsto no contrato de transporte firmado com a empresa.

Em períodos de maior movimento, como as férias, agir com atenção e rapidez faz toda a diferença. Guardar
comprovantes, verificar a bagagem assim que recebê-la e registrar qualquer problema imediatamente são
atitudes simples que ajudam a garantir seus direitos.
Em resumo, a passageira ou o passageiro não está desamparado diante de problemas com bagagem. 

Conhecer seus direitos e agir de forma rápida e correta é essencial para garantir o ressarcimento ou a
indenização devida e evitar transtornos maiores durante a viagem.

Informação é a melhor forma de prevenção



A Coordenação Jurídica, por meio do Projeto Piloto de Orientação Jurídica para os Associados, está à
disposição para esclarecer dúvidas sobre direitos, garantias e procedimentos legais, oferecendo atendimento
personalizado com hora marcada. 

🗓️ Dias de atendimento: Terças e Quintas, das 09h00 às 17h00 (mediante agendamento)
 📞 Telefone/WhatsApp: (21) 9 8635-0028 
📧 E-mail: juridico@ambep.org.br
 
❗ Não deixe suas dúvidas jurídicas sem resposta. 

Atualizações das Ações da AMBEP em defesa dos seus Associados:
Ação civil pública nº 1002728-84.2018.4.01.3400 (TRF 1ª Região)

Local de tramitação: 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal
Autores: Associação de Mantenedores Beneficiários da PETROS – AMBEP
Réus:
· PETROS – Fundação Petrobrás de Seguridade Social
· Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRÁS
· PETROBRAS Distribuidora S.A.
· Caixa Econômica Federal (na qualidade de instituição administradora do FUNDO DE INVESTIMENTO EM
PARTICIPAÇÕES SONDAS – FIP SONDAS)
· Sete Brasil Participações S.A. (que recebeu investimentos da PETROS por meio de aporte de recursos no
FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES SONDAS)

Objeto: Esta é uma Ação Civil Pública movida pela AMBEP com o objetivo de garantir que os prejuízos
acumulados pela PETROS não sejam repassados injustamente aos próprios participantes do plano. A AMBEP
argumenta que esses prejuízos, que vêm sendo revelados aos poucos, por exigência da legislação, não podem
ser atribuídos aos participantes, a não ser nos casos em que as perdas tenham sido causadas por fatores
externos, como a queda da bolsa de valores, a desvalorização do mercado imobiliário ou mudanças nos
cálculos atuariais.

Fase atual: O processo se encontra no gabinete do Juiz/Juíza, aguardando decisão para que se inicie a próxima
fase, que é a instrução do processo, em que as partes serão intimadas para especificarem as provas que
pretendem produzir, ou seja, informar se querem juntar novos documentos, ouvir testemunhas ou realizar
alguma perícia.

Agravo de instrumento nº 1005320-19.2018.4.01.0000 (TRF 1ª Região)

Local de tramitação: Sexta Turma do TRF 1ª Região - Rel. Des. Daniel Paes Ribeiro
Agravante: Associação de Mantenedores Beneficiários da PETROS – AMBEP
Agravados: PETROS – Fundação Petrobrás de Seguridade Social e outros (os mesmos acima listados)
Objeto: Este é um Agravo de Instrumento (uma forma de recurso judicial) apresentado contra a decisão que
negou o pedido de liminar feito na Ação Civil Pública nº 0042148-84.2016.4.01.3400. Nesse pedido, a AMBEP
queria suspender a cobrança do chamado plano de equacionamento de déficits da PETROS. Como o Juiz
negou essa suspensão imediata, a AMBEP entrou com recurso para tentar reverter a decisão.
Fase atual: Após verificar que todos os réus possem advogados constituídos, foi proferido despacho
determinando a intimação para apresentação de resposta ao nosso Agravo de Instrumento. 
O Recurso foi incluído na pauta de julgamento do dia 17.09.2025, porém, foi retirado de pauta em 12/09/2025.
Em Despacho o Juiz intimou a Procuradoria regional da República da 1ª Região para se manifestar, que se
manifestou pelo desprovimento do Recurso, ou seja, contrário ao nosso pedido de suspensão de cobrança dos
planos de equacionamento de déficits da Petros. O recurso foi julgado no dia 05.11.2025 e negado provimento
Próximos Passos: A AMBEP, representada pelo escritório Santoro Advogados, interpôs recurso de Embargos
de Declaração devido à omissão identificada no Acórdão. O Tribunal não tratou de forma expressa um ponto
essencial: a tese de que o art. 21 da LC nº 109/2001 não deve ser aplicado em situações envolvendo gestão
temerária ou fraudulenta. Essa é uma questão central para a correta interpretação do caso e para o desfecho
jurídico da controvérsia.
Seguimos aguardando a manifestação do Juízo.
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Local de tramitação: 11ª Vara Cível da Comarca do Rio de Janeiro
Assistente: Associação de Mantenedores Beneficiários da PETROS – AMBEP
Autoras: FENASPE - Federação Nacional das Associações de Aposentados, Pensionistas e Anistiados do Sistema
Petrobrás e PETROS e outras
Réus:
· PETROS – Fundação Petrobrás de Seguridade Social
· Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRÁS
· PETROBRAS Distribuidora S.A.
Objeto: Trata-se de ação civil pública ajuizada por diversas entidades em face da PETROS e de outros a fim de
discutir os termos do plano de equacionamento implementado no dia 10.03.2018. Embora a AMBEP não seja
Autora, por se tratar de Processo de elevado interesse dos Associados da AMBEP, vem sendo acompanhado
pelo Escritório Jurídico contratado pela AMBEP.
Fase atual: Após o julgamento do IRDR (0026581-23.2018.8.19.0000), na sessão do dia 05.09.2024, a PETROS, a
Petrobrás e a VIBRA ENERGIA S/A (nova denominação da Petrobras Distribuidora S/A) se manifestaram, em
06.12.2024, pleiteando a rejeição dos pedidos da ação, tendo em vista o entendimento firmado na SLS 2507
(suspensão de liminar) pelo STJ e pelo STF, bem como pelo TJRJ no IRDR. A FENASPE, por sua vez, peticionou,
em 13.12.2024, informando que a tese fixada no IRDR não deve ser aplicada à ação civil pública, pois os
pedidos da ação civil pública são muito mais abrangentes do que os das ações individuais em embasaram o
IRDR. Pleiteou, então, o prosseguimento do feito, determinando-se a realização da perícia atuarial para apurar
os erros de cálculo do montante do déficit equacionado pela PETROS. Em 22.01.2025, foi proferido despacho
determinando a intimação do Ministério Público que, em 30.1.2025, apresentou parecer opinando pela
manutenção da suspensão da ação, tendo em vista que foram opostos embargos de declaração contra o
acórdão proferido no IRDR, recurso que ainda está pendente de julgamento.
Nos autos do IRDR, foram opostos embargos de declaração pelas partes autoras das ações individuais e pelas
entidades que atuam como amicus curiae, que foram julgados no dia 20.03.2025 (rejeitados). Foram opostos
novos embargos de declaração no dia 04.04.2025, que estão conclusos para julgamento.

 Ação civil pública nº 0023293-64.2018.8.19.0001 (TJRJ)

Apenas a título de esclarecimento, ainda que a Decisão do IRDR prevaleça, Processos em trâmite em outros
Juízos (como a ACP da AMBEP, ajuizada na JFDF), a princípio, não são impactados, o que somente ocorrerá se
forem interpostos Recursos Especial e/ou Extraordinário para o STJ e STF, respectivamente, e se houver
apreciação do mérito do Recurso pelos Tribunais Superiores, conforme previsto no art. 987, §2º, do Código de
Processo Civil. 
OBS:A AMBEP pleiteou sua admissão como amicus curiae* no IRDR, a qual, contudo, foi indeferida. 
Na oportunidade, foram admitidos SINDIPETRO/RJ, a FENASPE e a AEPETe todos os demais pedidos foram
indeferidos, sob o fundamento de que se trataria de pessoas individuais ou entidades que representam
associados de outros Estados da Federação, que não serão, em tese, alcançados pelos efeitos do resultado do
incidente. A AMBEP recorreu demonstrando que a despeito de também representar participantes e assistidos
em todo o território nacional, parcela significativa (mais de 11.000) destes são residentes na área de jurisdição
deste I. juízo. Contudo, após ser firmado o entendimento pelas Cortes Superiores de que a decisão de
admissão/inadmissão de amicus curiae* é irrecorrível, o recurso não foi conhecido por esse fundamento.
*Expressão em latim que significa "amigo da corte. O amicus curiae não é parte do processo, mas atua como
um colaborador, oferecendo contribuições ao juiz para que este possa decidir de forma mais informada e justa,
especialmente em casos complexos ou com grande impacto social. 

Últimos andamentos:
15/12/2025 – Juntada do acórdão proferido no julgamento do Agravo de Instrumento nº 0028268-
88.2025.8.19.0000, por meio do qual foi negado provimento ao recurso, mantendo-se a suspensão do feito em
razão dos IRDRs.
17/12/2025 – Juntado acórdão proferido nos Embargos de Declaração opostos pelas agravantes/embargantes
(FENASPE e outras) no Agravo de Instrumento nº 0028268-88.2025.8.19.0000, aos quais foi negado provimento.
19/12/2025 – Atos ordinatórios: publicada no Diário Oficial intimação às partes para ciência dos documentos
juntados, consistentes no acórdão do Agravo de Instrumento e no acórdão dos Embargos de Declaração.

Processo N°: 1083707-91.2022.4.01.3400
Autor (res): Associação de Mantenedores - Beneficiários da Petros - AMBEP
Réu: PREVIC
Tipo: Ação Civil Pública
Tribunal: 2ª Vara Federal de Brasília
Objeto: Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada para declarar nulidade dos dispositivos das portarias Previc 341
e 342, as quais determinam a retirada do art. 48, Inciso VIII dos regulamentos dos PPSP´s.
Fase Atual:No dia 28/07/2025, o processo foi redistribuído por sorteio em razão da incompetência, conforme
determinação nos autos.  


